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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 27/2019
Nos termos do artigo 10.º dos Estatutos da Comissão 

do Mercado de Valores Mobiliários (CMVM), aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro, e dos n.os 3 
a 8 do artigo 17.º da lei -quadro das entidades reguladoras, 
aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, o conselho 
de administração da CMVM é composto por um presidente, 
um vice -presidente e três vogais, designados por resolução 
do Conselho de Ministros, competindo a sua indicação ao 
membro do Governo responsável pela área das finanças, 
de entre pessoas com reconhecida idoneidade, competên-
cia técnica, aptidão, experiência profissional e formação 
adequadas ao exercício das respetivas funções.

No seguimento da cessação do mandato, por renúncia, 
de um dos vogais do conselho de administração da CMVM, 
mostra -se necessário proceder à designação de um novo 
vogal por forma a completar a composição deste órgão.

A definição do perfil, experiência profissional e com-
petência de gestão da pessoa designada teve em conside-
ração a composição do conselho de administração, no seu 
conjunto, tendo em vista assegurar que este órgão reúne a 
diversidade de qualificações e competências para cumprir 
as respetivas funções legais e estatutárias em todas as áreas 
relevantes da sua atuação.

Foi ouvida, nos termos do n.º 4 do artigo 10.º dos Es-
tatutos da CMVM, e do n.º 3 do artigo 17.º da lei -quadro 
das entidades reguladoras, a Comissão de Recrutamento e 
Seleção para a Administração Pública, que se pronunciou 
favoravelmente sobre a nomeação constante da presente 
resolução.

O designado foi ouvido na Comissão de Orçamento, 
Finanças e Modernização Administrativa da Assembleia 
da República, no dia 8 de janeiro de 2019.

Assim:
Nos termos dos artigos 10.º e 11.º dos Estatutos da Co-

missão do Mercado de Valores Mobiliários, aprovados 
pelo Decreto -Lei n.º 5/2015, de 8 de janeiro, e dos n.os 3 
a 8 do artigo 17.º da lei -quadro das entidades regulado-
ras, aprovada pela Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto, e da 

alínea e) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Designar, sob proposta do Ministro das Finan-
ças, José Miguel Baptista dos Santos de Almeida, por um 
mandato de seis anos, para o cargo de vogal do conselho 
de administração da Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários, cuja idoneidade, competência técnica, ap-
tidão, experiência profissional e formação adequadas ao 
exercício das respetivas funções são evidenciadas na nota 
curricular que consta em anexo à presente resolução e da 
qual faz parte integrante.

2 — Determinar que o mandato do designado tem início 
no dia da publicação da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

Nota Biográfica

José Miguel Almeida
Assessor do Conselho de Administração da CMVM, 

desde julho de 2011, e coordenador da Área de Supervisão 
de Entidades da CMVM, que engloba o Departamento 
de Supervisão Presencial, o Departamento de Supervisão 
Contínua e o Departamento de Autorizações e Registos, 
desde 1 de junho de 2017.

De dezembro de 1999 a julho de 2011, foi Diretor ou 
Diretor -Coordenador de diversos departamentos de super-
visão da CMVM (Intermediários Financeiros; Supervisão 
Institucional; Gestão de Ativos; Gestão de Ativos, Inter-
mediação Financeira e Estruturas de Mercado; e Gestão 
de Instituições de Investimento Coletivo). Até dezembro 
de 1999, foi subdiretor do Departamento de Supervisão 
de Mercados da CMVM. Antes de integrar os quadros da 
CMVM trabalhou num banco internacional em Lisboa, 
como economista.

Professor Auxiliar Convidado do Instituto Superior de 
Economia e Gestão da Universidade de Lisboa (ISEG), 
onde lecionou, desde 2000, as disciplinas de Gestão Finan-
ceira das Empresas, Política de Investimento em Activos 
Financeiros, Estudo de Casos de Engenharia Financeira 
e Análise Financeira, nos cursos de licenciatura, pós-
-graduação e mestrado. Colaboração, entre 2012 e 2018, 
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com a Católica Porto Business School nas disciplinas de 
Avaliação de Ativos e Fusões e Aquisições dos cursos de 
pós -graduação e mestrado executivo.

Licenciado em Gestão (ISEG | 1986 -91), MBA 
(ISEG | 1997 -98) e Mestre em Gestão (ISEG | 2000).

112044298 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 46/2019
de 7 de fevereiro

A Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, alterada pela Porta-
ria n.º 160/2016, de 9 de junho e pela Portaria n.º 102/2017, 
de 8 de março, aprova os estatutos do Instituto da Segu-
rança Social, I. P., adiante abreviadamente designado 
por ISS, I. P., definindo a respetiva organização interna.

Tendo presente que a realidade organizacional é, por na-
tureza, evolutiva, importa promover alguns ajustamentos, 
com o objetivo fundamental de conferir maior eficiência 
e eficácia ao funcionamento do Instituto, dotando -o dos 
instrumentos que se entendem ajustados à prossecução da 
respetiva missão e atribuições.

Por outro lado, verificaram -se alterações no âmbito dos 
estabelecimentos integrados do ISS, I. P., as quais determi-
nam, também, a necessidade de adequação dos estatutos, 
conformando -os à realidade vigente.

As alterações a promover não determinam qualquer 
modificação no número de cargos de direção superior e 
intermédia atualmente existentes no ISS, I. P., mantendo-
-se, por conseguinte, os inicialmente aprovados.

Considerando que as situações acima referidas con-
correm para a alteração da configuração da organização 
interna do ISS, I. P., importa proceder à terceira alteração 
à Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 12.º da 
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, na sua redação vigente, 
manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do Tra-
balho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Âmbito

A presente portaria procede à terceira alteração à Porta-
ria n.º 135/2012, de 8 de maio, que aprova os estatutos do 
Instituto da Segurança Social, I. P., adiante abreviadamente 
designado por ISS, I. P..

Artigo 2.º
Alteração aos estatutos do ISS, I. P.

Os artigos 1.º, 2.º, 7.º, 16.º -D, 17.º e 20.º dos estatutos 
do Instituto da Segurança Social, I. P., aprovados pela 
Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, alterada pela Portaria 
n.º 160/2016, de 9 de junho e pela Portaria n.º 102/2017, 
de 8 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Unidade de Gestão e Acompanhamento da Rede 

Nacional de Cuidados Continuados Integrados.

9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — A organização interna do ISS, I. P. pode ainda 

estruturar -se em setores e equipas, a constituir mediante 
deliberação do conselho diretivo, a publicar no Diário 
da República, não podendo o n.º total de setores e equi-
pas ser superior, respetivamente, a 111 e 270.

14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — O número máximo de diretores dos estabeleci-

mentos integrados sob gestão direta do ISS, I. P., fixado 
no anexo I, pode ser alterado pelo conselho diretivo em 
função da mudança, por qualquer motivo, do tipo de 
gestão dos estabelecimentos integrados do ISS, I. P., 
não podendo o número total ser superior a 8.


